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APRESENTAÇÃO (ano 15, número 1) 

O novo número da Revista Ius Gentium conta com um rol bastante diversificado de 

artigos e autores, que abrangem da Criminologia à História do Direito, da Teoria do Processo 

ao Direito do Trabalho, com especial ênfase nos estudos de Direito Tributário. 

A edição inicia com o estudo de Cléber Rogério Rodrigues Domingues sobre o papel da 

estética na classificação do delinquente, segundo a teoria do etiquetamento social; ainda no 

tema da Criminologia, João Marcel Evaristo Guerra pesquisa os aspectos jurídicos e 

sociológicos da chacina de Baião ocorrida no Pará em 2019, sob a perspectiva da necropolítica. 

No campo da Teoria do Processo, José Bruno Martins Leão revisa em perspectiva 

interdisciplinar a noção de tempo para a adequada compreensão do princípio da duração 

razoável do processo; Patricia Eliza Dvorak e Rodrigo Anciutti Caggiano se debruçam sobre os 

desafios inerentes à admissão de provas digitais na Justiça do Trabalho; e Susana Kelli Cabral 

de Aquino propõe uma leitura constitucional do processo para analisar o princípio fundamental 

do acesso à justiça sob a perspectiva da análise econômica do direito. 

O estudo de análise econômica do direito é sucedido pela seção dedicada ao Direito 

Econômico e ao Direito Tributário: Jeferson Teodorovicz, André Francisco D. de Souza, André 

Pablo Xangai Pinheiro Silva e Eduarda Aparecida Domingues abordam as políticas públicas de 

incentivo às incubadoras tecnológicas de cooperativas populares; Isabela Bonfá de Jesus, Luiza 

Nagib e Bruno Barbosa Stamm examinam a ação direta de inconstitucionalidade 4.927 à luz do 

conceito constitucional de renda e dos princípios da isonomia e do não confisco; e Isabela Bonfá 

de Jesus, Luiza Nagib e Aline Martinez Hinterlang de Barros Detzel se dedicam aos impostos 

indiretos, propondo a superação do reducionismo inerente aos princípios da capacidade 

contributiva e da seletividade. 

Conclui a edição o trabalho histórico-jurídico de Livia Solana Pfuetzenreiter de Lima 

Teixeira, sobre os conceitos de self-government e self-administration nos administrativistas 

brasileiros da Primeira República e sua relação com a tradição jurídica germânica. 

Desejamos ao leitor uma excelente leitura deste número da Revista Ius Gentium. 
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